
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2266400 - SP (2026/0004698-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SANTO ANDRE 
PROCURADOR : MARCELO PIMENTEL RAMOS - SP140327

AGRAVADO :
COMPANHIA  DE  DESENVOLVIMENTO  HABITACIONAL  E
URBANO DO ESTADO DE SAO PAULO - CDHU 

ADVOGADO : JOÃO ANTONIO BUENO E SOUZA - SP166291

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022,  I  E  II DO  CPC.  NÃO  DEMONSTRADA.
SÚMULA  N.  284/STF. REDUÇÃO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  PELA
METADE.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  ENFRENTADO.  RAZÕES
RECURSAIS  DEFICIENTES.  SÚMULAS  N.  283/STF E  284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, §
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I –  A arguição genérica de afronta ao art. 1.022, I e II, do CPC, sem demonstração
efetiva da contrariedade, atrai a incidência, por analogia, da Súmula n. 284/STF.
II – O fundamento que embasa o acórdão recorrido para inadmitir a redução da verba
honorária  pela  metade  não  foi  impugnado  nas  razões  do  recurso  especial,  que
apresentam argumentação diversa, atraindo, por analogia, os óbices das Súmulas 283
e 284/STF.
III – Para o recurso especial ser admitido pela alínea c do permissivo constitucional, a
parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, transcrevendo os
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para
tanto, a mera transcrição de ementas.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
V – Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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II – O fundamento que embasa o acórdão recorrido para inadmitir a redução da verba
honorária  pela  metade  não  foi  impugnado  nas  razões  do  recurso  especial,  que
apresentam argumentação diversa, atraindo, por analogia, os óbices das Súmulas 283
e 284/STF.
III – Para o recurso especial ser admitido pela alínea c do permissivo constitucional, a
parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, transcrevendo os
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para
tanto, a mera transcrição de ementas.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
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V – Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por MUNICIPIO DE SANTO ANDRE

contra a decisão monocrática de minha lavra, mediante a qual o recurso especial não

foi conhecido.

Inicialmente,  sustenta  o  Agravante  que  a  alegação  de  omissão  não  foi

genérica, porquanto apresentados "argumentos fundamentados na medida do que foi

decidido,  inclusive  para  fins  de  ser  declarada  nula  decisão  colegiada  proferida  em

embargos de declaração" (fl. 580e).

Defende,  ainda  que  "o  cancelamento  em  questão  ocorreu  com  base

justamente no argumento da própria agravada, que é a questão apontada em suas
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razões de defesa, que é o tema sobre a imunidade tributária, que nada tem relação com

as multas" (fl. 582e); nesse sentido, "o cancelamento em questão ocorreu com base

justamente no argumento da própria agravada (...), que é o tema sobre a imunidade

tributária, que nada tem relação com as multas" (fl. 582e), motivo por que inaplicáveis,

por analogia, as Súmulas 283 e 284/STF..

Argumenta, por fim, que foi realizado o decido cotejo analítico da alegada

divergência jurisprudencial.

Sem impugnação (certidão de fl. 600e). 

É o relatório.  

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

"De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca da condenação em honorários advocatícios.

- Da impugnação parcial

A Agravante não impugnou a aplicação, por analogia, da Súmula n. 284, do

Supremo Tribunal Federal em relação à afronta ao art. 113, §2º, do CTN . 

A matéria foi examinada pela Corte Especial, tendo sido firmada a premissa

segundo a qual a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo

e/ou independente da decisão monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso

especial ou agravo em recurso especial – apenas acarreta a preclusão da matéria não

impugnada, não atraindo a incidência da Súmula n. 182 do STJ (Corte Especial, EREsp

1.424.404/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 20.10.2021, DJe 17.11.2021).

Passo à análise da matéria efetivamente impugnada.

- Das omissões no acórdão recorrido

Consoante anotado na decisão agravada, revela-se incabível conhecer do

recurso  especial  quanto  à  suscitada  violação  do  art.  1.022,  I  e  II,  do  Código  de

Processo Civil, porquanto o recurso, nessa extensão, cinge-se a alegações genéricas,

sem demonstrar, com transparência e precisão, qual seria o vício integrativo a inquinar

o acórdão recorrido,  bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia,

atraindo  o  óbice  da  Súmula  n.  284  do  Supremo  Tribunal  Federal,  aplicável,  por

analogia, no âmbito desta Corte, como espelham os julgados assim ementados:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO
NEGATIVO DE COMPETENCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS
VÍCIOS PREVISTOS NOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE
ARGUMENTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
(...)
4.  Com  efeito,  mostra-se  deficiente  a  argumentação  recursal  em  que  a
alegação de ofensa aos arts. 1.022, II, parágrafo único, II c/c art. 489, § 1º,
IV  se  faz  de  forma  genérica,  dissociada  dos  fundamentos  da  decisão
embargada, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão
se fez omisso,  contraditório ou obscuro.  A ausência de tal  demonstração
enseja  juízo  negativo  de  admissibilidade  dos  embargos  de  declaratórios,
uma  vez  desatendido  o  disposto  no  art.  1.023  do  CPC,  além  de
comprometer a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida com o
oferecimento dos aclaratórios, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do
STF.
5. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl  no  AgInt  no  CC  n.  187.144/DF, Relator  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, j. 12.12.2023, DJe de 15.12.2023).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA
DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ. COMPENSAÇÃO  INDEFERIDA  NA
VIA  ADMINISTRATIVA.  ALEGAÇÃO  EM  SEDE  DE  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO  FISCAL.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração
exata  dos  pontos  pelos  quais  o  acórdão  se  fez  omisso,  contraditório  ou
obscuro. Incidência do óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  2.163.258/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 10.02.2025, DJEN de 17.02.2025).

PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR. SÚMULAS N. 280 E 284 DO
STF. SÚMULA N. 126 DO STJ. ARTIGO 1.022 DO CPC. ARTIGO 97, IV,
DO CTN. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.
(...)
II - Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n.  284/STF,
tendo em vista que a parte recorrente aponta ofensa ao art. 1.022 do Código
de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973),
sem especificar,  todavia,  quais  incisos foram contrariados,  a  despeito  da
indicação  de  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro  material.  Nesse
sentido:  "É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em  que  a
alegação de ofensa ao art. 1.022 do  CPC/2015 se faz de forma genérica,
sem especificar quais foram os incisos violados. Aplica-se, na hipótese, o
óbice da Súmula 284 do STF." (AgInt  no AREsp n.  1.530.183/RS, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019.)
(...)
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.847.615/SP, Relator  Ministro  Francisco  Falcão,
SEGUNDA TURMA, julgado em 18.06.2025, DJEN de 25.06.2025).

- Da redução dos honorários

Quanto à violação do artigo 90, § 4º, do CPC, ao argumento de que seria

devida  a  redução  pela  metade  dos  honorários  quando  há  reconhecimento  da

procedência do pedido, o tribunal de origem concluiu que tal redução é inaplicável ao

caso concreto, porquanto o cancelamento da dívida foi apenas parcial (fl. 438e):
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Registre-se inaplicável, ao caso, o disposto no artigo 90, § 4º, do Código de
Processo Civil,  pois  a  manifestação do ente  político  por  meio  do pedido
desistência  da  execução  pelo  cancelamento  de  parte  da  dívida,  não  se
confunde  com reconhecimento  da  procedência  do  pedido  formulado  nos
embargos.

Tal  entendimento  foi  reiterado no julgamento  dos  segundos embargos (fl.

504e):
O acórdão foi expresso ao reconhecer inaplicável, ao caso, o disposto no
artigo 90, § 4º, do Código de Processo Civil, pois a manifestação do ente
político por meio do pedido desistência da execução pelo cancelamento de
parte da dívida, não se confunde com reconhecimento da procedência do
pedido formulado nos embargos.

Nas razões recursais, sustenta-se, em síntese, que seria devida a redução

pela  metade dos honorários  quando há reconhecimento  da procedência  do pedido,

devendo incidir a regra do § 4º nas execuções fiscais (fls. 448/451e).

Confrontando-se a fundamentação adotada pela Corte a qua e a insurgência

recursal,  resta  evidenciado  que  a  parte  recorrente  deixou  de  impugnar  fundamento

suficiente do acórdão recorrido, qual seja, a inaplicabilidade do art. 90, §4º quando há

cancelamento apenas parcial da dívida.

Nesse cenário, as razões recursais encontram-se dissociadas daquilo que foi

decidido pelo tribunal  de origem, caracterizando a deficiência na fundamentação do

recurso  especial,  a  atrair,  por  analogia,  os  óbices  das  Súmulas  n.  283  e  284  do

Supremo Tribunal Federal (“é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos

eles”;  e  “é  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”).

Espelhando tal compreensão, os julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DISCURSÃO SOBRE
MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LEGITIMIDADE ATIVA DO PARQUET. ACÓRDÃO
COM  FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO  E  RAZÕES
RECURSAIS  DISSOCIADAS  DE  SEUS  FUNDAMENTOS.  INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 283 E  284/STF. MATÉRIA DECIDIDA
PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  SOB  O  ENFOQUE  EMINENTEMENTE
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
(...)
2. Caso em que o recorrente deixou de impugnar o fundamento autônomo
do  acórdão  recorrido,  estando,  ainda,  as  razões  recursais  dissociadas
daquilo  que  restou  decidido  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que  caracteriza
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os
óbices das Súmulas 283 e 284, do STF.
(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.050.268/SP, Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, j. 18.12.2023, DJe 21.12.2023).

PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO.
IMPOSIÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA PELO PROCON ESTADUAL.
EMPRESA DE TELEFONIA.  VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO
AOS CONSUMIDORES ACERCA DA COBRANÇA DE TARIFAS EXTRAS.
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CONFIGURAÇÃO  DE  INFRAÇÃO  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS.
CABIMENTO DA MULTA APLICADA. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA
PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
ACOLHIMENTO DO PEDIDO SUBSIDIÁRIO E REJEIÇÃO DO PRINCIPAL.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.  FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO A QUO
NÃO COMBATIDOS. SÚMULAS 283 E 284/STF.
(...)
3.  Nas  razões  recursais,  nota-se  que  a  parte  recorrente  não  infirma  os
argumentos  de  que  "constatada  a  hipótese  de  sucumbência  reciproca,
decorrente  do  acolhimento  apenas  do  pleito  subsidiário",  limitando-se  a
defender  que  "a  severa  redução  havida  sobre  a  multa  administrativa
impingida à Recorrente pelo Estado ora recorrido caracteriza sucumbência
em parte mínima do pedido que encampou na exordial, o que de antemão
assegura-lhe a percepção da totalidade dos honorários advocatícios devidos
calculados sobre o proveito econômico obtido". Como a fundamentação do
acórdão recorrido é apta, por si só, para manter o decisum combatido e não
houve  contraposição  recursal  sobre  o  ponto,  não  há  como conhecer  do
recurso.  Por  isso,  aplicam-se,  na  espécie,  por  analogia,  os  óbices  das
Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de
impugnação de fundamento autônomo.
(...)
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.087.302/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, j. 19.8.2024, DJe 22.8.2024).

Noutro giro, anoto a impossibilidade de o recurso especial ser conhecido com

fundamento  na  alínea c do  permissivo  constitucional,  porquanto  a  parte  recorrente

deixou  de  proceder  ao  cotejo  analítico  entre  os  acórdãos  confrontados,  a  fim  de

demonstrar  a  identidade  de  situações  fático-jurídicas  idênticas  e  a  adoção  de

conclusões discrepantes.

Com efeito, nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e

255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno desta Corte, deve o Recorrente transcrever os

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos

casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas e

votos.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  DISPOSITIVO  VIOLADO.
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. DEFICIÊNCIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. INEXISTÊNCIA.
[...]
2.  Para  a  comprovação  da  divergência  jurisprudencial  é  necessária  a
comparação do acórdão recorrido com precedentes de outros Tribunais ou
do próprio STJ mediante cotejo analítico, com demonstração da similitude
fática existente entre os casos e da diferença de solução jurídica para eles
aplicada.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.787.325/RO, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em 30/6/2025, DJEN de 8/7/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO  DA  HABILITAÇÃO  EM  SEDE  DE  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  MORTE  DO  REQUERENTE  NO  CURSO  DA  AÇÃO  DE
CONHECIMENTO.  DEVIDA  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
FUNDAMENTOS SUFICIENTES POR SI SÓS PARA ESTEAR ACÓRDÃO.
NÃO  IMPUGNAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  283  DO  STF.
HONORÁRIOS.  AUSÊNCIA  DE  DELIMITAÇÃO  DA  CONTROVÉRSIA.
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SÚMULA N.  284  DO STF.  RECURSO CONHECIDO EM PARTE E,  NA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
[...]
4. A parte recorrente não realizou o cotejo analítico, nos moldes legais e
regimentais, vício insanável. Com efeito, a mera transcrição da ementa do
paradigma  ou  de  recorte  de  trecho  do  voto,  seguida  de  considerações
genéricas  do  recorrente,  não  atende  ao  requisito  de  admissibilidade  do
recurso  especial  interposto  com  base  na  alínea  c  do  permissivo
constitucional, que pressupõe a demonstração da identidade fático-jurídica
entre os casos confrontados, de modo a evidenciar o suposto dissenso na
interpretação do dispositivo de lei federal.
5. Recurso especial conhecido em parte e, na extensão, desprovido.
(REsp  n.  2.188.737/RS, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda
Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025.)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não

enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não

provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,

AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª S.,

AgInt  nos  EREsp  n.  1.311.383/RS, Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  j.

14.09.2016.

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não  restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE SANTO ANDRE 
PROCURADOR : MARCELO PIMENTEL RAMOS - SP140327
RECORRIDO : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E

URBANO DO ESTADO DE SAO PAULO - CDHU 
ADVOGADO : JOÃO ANTONIO BUENO E SOUZA - SP166291

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SANTO ANDRE 
PROCURADOR : MARCELO PIMENTEL RAMOS - SP140327
AGRAVADO : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E

URBANO DO ESTADO DE SAO PAULO - CDHU 
ADVOGADO : JOÃO ANTONIO BUENO E SOUZA - SP166291

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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